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Em dez anos, alunos com
necessidades especí?cas
aumentaram 29%.
São quase 100 mil
Lei da educação inclusiva permitiu que mais alunos fossem
apoiados, mas escolas confrontam-se com falta de recursos:
professores, assistentes operacionais, materiais.
O ano lectivo tem sido marcado por vários protestos
Cristiana Faria Moreira
Numa década, o número dealunos
com necessidades educativas espe-
cíficas cresceu 29%: passou de
76.364 em2014/15, para 98.200 em
2024/25. São mais 21.836 alunos,
num contexto emqueo número de
matriculados nas escolas públicas
diminuiu. Pelo meio, foi criado o
regime jurídico daeducação inclusi-
va(decreto-lei n.º54/2018) eé dada
uma maior atenção ao diagnóstico
destes alunos — ainda que faltem
meios às escolas para que possam
garantir uma educação efectivamen-
te inclusiva. O relatório intercalar de
2026 da Garantia para a Infância
questiona se existem medidas sufi#
cientes para apoiar a educação inclu-
siva e evitar turmas segregadas, e se
hámedidas suficientes para prevenir
e reduzir asaída precoce da escola.

O último ano foi marcado por
vários protestos naárea da educação
especial: escolas ecolégios manifes-
taram-se à porta do Ministério da
Educação, pedindo um reforço do
financiamento; pais, professores,
assistentes operacionais desdobra-
ram-se em protestos, em idas ao Par-
lamento, como alerta de que o
aumento no número de alunos com
necessidades educativas específicas
não tem sido acompanhado de recur-
sossuficientes. Faltam professores e
assistentes operacionais, há turmas
sobrelotadas.

O relatório não avalia seas medi-
dasque existem estão a responder
de forma adequada. Mas este é o
retrato que o sector faz e quecondiz
também com a avaliação feita à
implementação do regime deeduca-
ção inclusiva: o decreto-lei n.º
54/2018 permitiu que mais alunos
com necessidades específicas fossem
apoiados nas suas aprendizagens,
que os seus resultados melhorassem,
que professores e educadores tives-
sem práticas mais inclusivas, mas as
escolas deparam-se com uma série

de dificuldades que impedem uma
integração plena destes alunos.

No ano lectivo passado, um grupo
deprofessores deEducação Especial
de umagrupamento de escolas de
Almada apresentou uma escusa de
responsabilidades porestar a traba-
lhar numa unidade de ensino estru-
turado sobrelotada. Estas unidades
sãoespaços dentro das escolas onde
alunoscom perturbação do espectro
do autismo são acompanhados.

Um inquérito, realizado pela Fede-
ração Nacional dos Professores
(Fenprof ) no final doano, concluiu
também que 82,3% dos 147 directo-
res que participaram reconheciam
não terem os recursos suficientes
paragarantirem uma educação efec-
tivamente inclusiva: 64% diziam ter
falta de professores de educação
especial e 76,9% assumiam ter falta
de assistentes operacionais suficien-
tes para darresposta a estes alunos.
Estimavam que seriam necessários
mais 557 funcionários para dar uma
resposta adequada a estes alunos. A
pardisso, permanece a falta de for-
mação específica: apenas 5,2% dos
assistentes operacionais têmforma-

ção para trabalhar com estas crian-
ças e jovens com necessidades espe-
cíficas.

Mais formação
O decreto-lei n.º 54/2018 veio estabe-
lecer o regime jurídico da educação
inclusiva, que “visa responder à
diversidade das necessidades e
potencialidades de todos e decada
umdosalunos, através do aumento
da participação nos processos de
aprendizagem e navida da comuni-
dade educativa”. Ou seja, as medidas
de apoio aplicam-se, em teoria, a
todos os estudantes —tenham ounão
um diagnóstico — do pré-escolar ao
12.º ano. Prevê “medidas universais”
e medidas “selectivas” e “adicionais”,
destinadas aos alunoscom dificulda-
des profundas e persistentes.

As necessidades educativas espe-
cíficas referem-se, assim, às necessi-
dades de apoio à aprendizagem e à
inclusão que qualquer aluno pode
ter:seja porque tem dificuldades em
ler ou escrever, em comunicar com
os colegas, perturbação de hiperac-
tividade e déficede atenção (PHDA),
ou diagnósticos que exigem uma
intervenção mais complexa, como
perturbações do desenvolvimento
intelectual, doespectro do autismo,
ou alterações motoras, comoa para-
lisia cerebral.

Olhemos para estes alunos: em
2024/25, havia nas escolas 98.200
alunos com relatórios técnico-peda-
gógicos (RTP), que fundamentam a
necessidade de medidas de suporte
à aprendizagem e à inclusão. A gran-
de maioria (77.149) beneficiava das
chamadas medidas selectivas — as
mais generalizadas —, nas quais se
incluem o reforço das aprendiza-
gens, o apoio psicopedagógico, as
adaptações curriculares ou oapoio
tutorial. Os dados sãoda Direcção-
Geral de Estatísticas da Educação e
Ciência (DGEEC) e revelam quehavia
ainda 2456 estudantes a usufruirde
medidas adicionais, dirigidas a alu-

nos com dificuldades acentuadas e
persistentes na aprendizagem, na
interacção ouna cognição. Háainda
18.595 alunos cujo apoio combina
medidas selectivas e adicionais.

Se compararmos estes números
com ototal de inscritos nas escolas
públicas, a taxa de prevalência éde
8,5%. É superior nos 2.ºe 3.ºciclos
(ronda os 11%)e no 1.ºciclo (9,9%), e
menor no secundário (6,2%).

A avaliação à aplicação da lei,que
foi realizada poruma equipado Ins-
tituto para as Políticas Públicas e

Sociais do Iscte, coordenada por Luís
Capucha e Paulo Pedroso, foi torna-
da pública no final do anopassado.
E deverá servir debase auma revisão
que o Governo quer fazer doensino
inclusivo, mas sobre a qual aindanão
se conhecem detalhes.

Lourenço Santos, do Movimento
por uma Inclusão Efectiva, diz que
essa avaliação confirma oque o movi-
mento eoutras associações têm aler-
tado: “Não há recursos, falta forma-
ção.” Sugere, por isso, queos futuros
professores tenham, logo na sua for-

Estas medidas
apoiam alunos
com di?culdades
em ler ou escrever,
hiperactividade,
dé?ce de atenção
eoutras
perturbações

Dos 98.200 alunos
com medidas
selectivas e/ou
adicionais, só 3,6%
têm?sioterapia
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Número dematriculados
desceu, mashá maisalunos com
necessidades específicas

mação inicial, mais formação na área
das necessidades específicas, para
que quem siga depois oensino “tenha
uma noção mínima do que existe e de
que forma é que deve agir e reagir”.
Mais: defende que “é necessário, de
uma vez por todas, criar uma carrei-
raespecíficaparaestasassistentes
operacionais que lidam com alunos
com dificuldades mais persistentes.
“Um assistente operacional que está
num Centro de Apoio à Aprendiza-
gem o dia todo tem, claramente, de
receber mais do que o ordenado
mínimo.”

Mais tempo com a turma
O relatório da Garantia para a Infân-
cia detalha ainda que, no ano lectivo
de 2024/25, foram mobilizadas medi-
das selectivas e/ou adicionais de
suporte à aprendizagem e à inclusão
para 6635 crianças que frequenta-
vam o pré-escolar em escolas públi-
cas da rede do Ministério da Educa-
ção (correspondem a 6,8% do total
de crianças inscritas).

Um dos instrumentos fundamen-
tais para se prestar apoio especiali-
zado a crianças que frequentam as
creches e o pré-escolar é o Sistema
Nacional de Intervenção Precoce na
Infância (SNIPI), que garante apoio
especializado a crianças dos 0aos 6
anos com limitações funcionais ou
em risco de atraso no desenvolvi-
mento. Em 2025, as equipas do SNI-
PI acompanharam 28.533 crianças.
A capacidade deresposta éde 89%.

Ehá 157 Equipas Locais de Interven-
ção a nível nacional que, quando
necessário, “acompanham as crian-
ças na creche, estabelecendo um
Plano Individual de Intervenção em
estreita articulação comas famílias
e os profissionais da instituição”,
refere o documento.

O relatório nota ainda que, nos
estabelecimentos educativos da rede
pública, existiam 7511 docentes que
desempenham funções específicas
de suporte à aprendizagem e à inclu-
são,além de 1572técnicos especiali-
zados, como psicólogos, terapeutas,
intérpretes de Língua Gestual Portu-
guesa, entreoutros. No entanto, dos
98.200alunos com medidas selecti-
vas e/ou adicionais, 37,5% tinham
apoio especializado na área da psi-
cologia, 33,3% na da terapia da fala
e14,7% na da terapia ocupacional.
Apenas3,6%tinhamacessoafisiote-
rapia.

Um dosobjectivos da lei da educa-
ção inclusiva foi que os alunos per-
manecessem mais tempo em contex-
to de turma enão isolados em unida-
des específicas. Os dados do relatório
indicam que os alunos com RTP que
frequentam os ensinos básico e
secundário passam mais de 80% das
aulas em turma — no 1.º ciclo chega
quase aos 90%.

Alunos mais pobres
e imigrantes com
mais dificuldades

O
relatório da Garantia
para a Infância lembra
que a legislação
portuguesa no âmbito

da educação inclusiva é um
“instrumento essencial” para
“prevenir e combater a
exclusão social desde a
infância” e“garantir
igualdade de oportunidades
no acesso e sucesso
educativo” —além de
promover “ambientes
escolares inclusivos e
participativos” e “assegurar o
cumprimento dos direitos da
criança em todas as
dimensões”.

No entanto, tal como o
documento salienta, a
“concretização plena do
regime jurídico de educação
inclusiva tem vindo a
enfrentar alguns desafios”:
persistem diferenças nos
resultados escolares e de
bem-estar dos alunos de
famílias mais desfavorecidas,
de origem imigrante e de
comunidades ciganas. No
caso das famílias
estrangeiras, osdados da
DGEEC, revelam que 25,5%
dos alunos com os dois pais
estrangeiros (ou um dos pais
e o próprio aluno) chumbam
ou desistem no secundário.

É uma diferença de 17,3
pontos percentuais face à
taxa de retenção e
desistência verificada nos
alunos com pais portugueses
(8,2%).

Um outro dado: em
Portugal, apenas 23% dos
jovens entre os 25 e os 34
anos cujos pais não têm o
ensino secundário
conseguiram concluir o
ensino superior, ao passo que
essa proporção ascende aos
73% no caso dos jovens cujos
pais têm formação superior.

A escolaridade acaba por
ter reflexos óbvios na
pobreza: enquanto nos filhos
de pais com baixa
escolaridade a pobreza
atinge os 34,3%, nos filhos de
pais com o ensino superior, o
valor baixa drasticamente
para os 8,9%, segundo as
contas feitas pelo
investigador Carlos Farinha
Rodrigues, a partir do último
Inquérito às Condições de
Vida e Rendimentos, do
Instituto Nacional de
Estatística.
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